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• Cada item das provas objetivas está vinculado ao comando que imediatamente o antecede. De acordo com o comando a que cada um
deles esteja vinculado, marque, na Folha de Respostas/Texto Definitivo, para cada item: o campo designado com o código C, caso
julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO. A ausência de marcação ou a marcação
de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as devidas marcações, use a Folha de
Respostas/Texto Definitivo, único documento válido para a correção das suas provas objetivas.

• Nos itens constituídos pela estrutura SITUAÇÃO HIPOTÉTICA: ... seguida de ASSERTIVA: ..., os dados apresentados como
situação hipotética devem ser considerados como premissa(s) para o julgamento da assertiva proposta.

• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de provas poderão
ser utilizados para anotações, rascunhos etc.

CONHECIMENTOS BÁSICOS

Texto I

É preciso compreender que o preso conserva os1

demais direitos (educação, integridade física, segurança,

saúde, assistência jurídica, trabalho e outros) adquiridos

como cidadão, uma vez que a perda temporária do direito de4

liberdade em decorrência dos efeitos de sentença penal

refere-se tão somente à liberdade de ir e vir. Isso, geralmente,

não é o que ocorre.7

O que se constata é que, na prática, o cidadão preso

perde muito mais do que sua liberdade. Perde sua dignidade, é

submetido a humilhação e acaba se sentindo um nada.10

Internet: <www.lfg.jusbrasil.com.br> (com adaptações). 

Em relação às ideias e às estruturas linguísticas do texto I, julgue os

itens que se seguem.

1 No trecho “refere-se tão somente à liberdade de ir e vir” (R.6),

o emprego do sinal indicativo de crase deve-se ao fato de a

locução “tão somente” exigir complemento antecedido pela

preposição a.

2 A substituição de “se constata” (R.8) por é constatado manteria

a correção gramatical e o sentido original do texto.

3 No trecho entre parênteses no início do primeiro parágrafo, as

vírgulas foram empregadas para isolar elementos de mesma

função sintática em uma enumeração.

4 Depreende-se das informações do texto que a sentença penal

deveria realmente limitar apenas o direito de locomoção.

5 A correção gramatical do texto seria preservada, caso o trecho

“O que se constata”, no início do segundo parágrafo, fosse

reescrito da seguinte forma: O que constata-se.

Texto II

Os condenados no Brasil são originários, na maioria1

das vezes, das classes menos favorecidas da sociedade. Esses

indivíduos, desde a mais tenra infância, são pressionados e

oprimidos pela sociedade, vivem nas favelas, nos morros, nas4

regiões mais pobres, em precárias condições de vida, em meio

ao esgoto, à discriminação social, à completa ausência de

informações e de escolarização. 7

Sem o repertório de uma mínima formação

educacional e social, o preso, mesmo antes de se tornar um

delinquente, já ocupa uma posição social inferior.10

O regime penitenciário deve empregar os meios

curativos, educativos, morais, espirituais, e todas as formas de

assistência de que possa dispor com o intuito de reduzir o13

máximo possível as condições que enfraquecem o sentido de

responsabilidade do recluso, o respeito à dignidade de sua

pessoa e a sua capacidade de readaptação social.16

Internet: <www.joaoluizpinaud.com> (com adaptações).

Julgue os próximos itens, relativos às ideias e às estruturas

linguísticas do texto II.

6 As palavras “indivíduos” e “precárias” recebem acento gráfico

com base em justificativas gramaticais diferentes.

7 O segmento “na maioria das vezes” (R. 1 e 2) está entre

vírgulas porque constitui expressão de natureza explicativa.

8 A expressão “a mais tenra infância” (R.3) tem, no texto, o

sentido de infância infeliz.

9 A forma verbal “são” (R.3) está no plural porque concorda com

“Esses indivíduos” (R. 2 e 3).

10 De acordo com o texto, o regime penitenciário deve

proporcionar condições que fortaleçam o sentido de

responsabilidade do preso, o respeito à sua dignidade como

pessoa e a sua capacidade de reinserção social.
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Considerando os aspectos estruturais e linguísticos das
correspondências oficiais, julgue os itens que se seguem de acordo
com o Manual de Redação da Presidência da República.

11 A impessoalidade, propriedade dos textos oficiais, não se
confunde com o uso de uma forma de linguagem
administrativa caracterizada pela presença de expressões
do jargão burocrático e por padrões arcaicos de construção
de frases. 

12 O aviso, a mensagem e o ofício são exemplos de comunicações
oficiais que seguem uma diagramação própria, conhecida como
padrão ofício.

13 Para a correta identificação dos interlocutores envolvidos
na comunicação mediada pelos textos oficiais, todos
esses expedientes devem apresentar informações relativas
ao destinatário da comunicação bem como o nome e o cargo
da autoridade que a expede.

14 A forma e a linguagem empregadas no trecho a seguir são
adequadas para figurar em uma comunicação oficial cuja
finalidade é enviar documentos solicitados por expediente
anterior: “Em atenção ao Memorando n.º 9, de 8 de abril
de 2015, encaminha-se, para conhecimento e avaliação,
as planilhas com a previsão de gastos referentes à atualização
do novo sistema operacional”.

15 Nos expedientes normalmente classificados com o padrão
ofício, independentemente dos seus destinatários, são usados
apenas os fechos Atenciosamente ou Respeitosamente,
excetuando-se dessa prescrição os casos de comunicações
oficiais dirigidas a autoridades estrangeiras.

Julgue os itens a seguir, referentes ao sistema prisional brasileiro e
às políticas de segurança pública e cidadania. Nesse sentido,
considere que a sigla SUSP, sempre que empregada, se refere ao
Sistema Único de Segurança Pública.

16 Entre os eixos norteadores do SUSP estão a gestão unificada
de informação concernente a segurança pública, a valorização
das perícias e a prevenção da violência.

17 No Fundo Nacional de Segurança Pública, administrado pela
União, são mantidos recursos destinados à segurança,
arrecadados por meio de impostos e repassados aos estados da
Federação e ao Distrito Federal e às forças policiais desses
entes.

18 O Brasil tem a décima quarta maior população carcerária do
mundo e atinge o décimo lugar se forem considerados os
indivíduos que cumprem prisão domiciliar.

19 Segundo dados do DEPEN, nos últimos anos, mais da metade
da população carcerária brasileira participa de atividade
educacional no cárcere, o que é resultado dos muitos
incentivos estabelecidos pela legislação penal no que se refere
à assistência educacional dos presos.

20 Ao aderirem ao SUSP — criado para articular as ações
governamentais nas áreas de segurança pública e justiça
criminal —, estados e municípios renunciam à autonomia de
suas polícias civil e militar para operarem sob a supervisão de
órgãos federais de segurança.

Julgue os itens seguintes, relativos ao Sistema Penitenciário
Federal. 

21 Devido ao grande número de indivíduos condenados a penas
privativas de liberdade no Brasil, a legislação referente aos

estabelecimentos prisionais federais permite que a lotação
máxima nesses presídios seja ultrapassada em alguns casos, por

exemplo, quando há necessidade de transferência de presos de
estabelecimentos estaduais.

22 No sistema federal, a videoconferência é uma estratégia
empregada para viabilizar o contato entre presos e seus

familiares na tentativa de diminuir os empecilhos referentes a
visitação e manutenção de vínculos familiares criados pelas

grandes distâncias que muitas vezes separam os presídios e os
locais de origem das pessoas privadas de liberdade.

O Ministério da Justiça realizou, no período de 2003 a
2012, um levantamento das taxas de homicídios nas capitais e nas

regiões metropolitanas do país, bem como nas cidades do interior.
A análise dos indicadores aponta as causas do aumento dessas taxas

e auxilia na formulação das políticas de segurança pública e de
cidadania que devem ser adotadas para impedir o avanço da

criminalidade. Por sua vez, o Instituto de Pesquisa Econômica
Aplicada realizou, em 2013, um estudo sobre os fatores que têm

elevado as taxas de homicídios no Brasil, a fim de avaliar os efeitos
das políticas de repressão que estão sendo adotadas no país para

reduzir essas taxas.

A partir dessas informações, julgue os próximos itens. 

23 O crescimento econômico das cidades sem o adequado
investimento em infraestrutura e segurança pública, e a atuação

do crime organizado são fatores que contribuem para o
aumento das taxas de homicídio.

24 Em 2013, foram registradas mais de cem mortes violentas por
dia, associadas principalmente a homicídio doloso, roubo

seguido de morte e lesões corporais seguidas de morte.

25 Na última década, o crescimento das taxas de homicídio tem

sido maior nas metrópoles que nas cidades do interior do
Brasil.

26 Estudos comprovam que, em geral, o aumento do número de
prisões e a intensificação do policiamento nas ruas são medidas

ineficazes para reduzir as taxas de homicídio no interior e nas
regiões metropolitanas do Brasil.

Acerca da ética e da moralidade no serviço público, julgue os itens
subsecutivos.

27 A conduta ética do servidor deve basear-se não somente
na legalidade, mas também em ações fundamentadas

na dignidade, no decoro, na eficácia e na consciência
dos princípios morais.

28 Ética e moral são termos que têm raízes históricas semelhantes
e são considerados sinônimos, uma vez que ambos se referem

a aspectos legais da conduta do cidadão.



||165DEPEN_CB2_01N468812|| CESPE | CEBRASPE – DEPEN – Aplicação: 2015

Com base no Decreto n.º 1.171/1994, na Lei n.º 8.112/1990 e na

Lei n.º 8.429/1992, julgue os próximos itens.

29 Qualquer servidor público está obrigado a manter conduta

compatível com a moralidade administrativa e a cumprir as

ordens superiores, à exceção das que sejam manifestamente

ilegais.

30 O servidor deve responder em âmbito civil, penal e

administrativo pelas irregularidades por ele cometidas durante

o exercício de sua função.

31 O prazo para a conclusão de um processo disciplinar é

de cento e vinte dias, contados a partir da constituição

da comissão julgadora, admitida a prorrogação por igual prazo,

quando as circunstâncias o exigirem.

32 Qualquer cidadão pode denunciar uma irregularidade

cometida por servidor público, desde que a denúncia contenha

identificação e endereço do denunciante e seja formulada por

escrito.

33 Para que possa tomar posse em cargo público e exercer as

funções a ele referentes, o agente público deve declarar seu

patrimônio privado.

34 De acordo com o decreto mencionado, a remoção é uma das

penalidades aplicáveis ao servidor por comissões de ética.

Tendo em vista que o Decreto n.º 8.243/2014 instituiu a Política

Nacional de Participação Social (PNPS) e o Sistema Nacional de

Participação Social (SNPS) e que, conforme o texto legal, o

objetivo da PNPS consiste em fortalecer e articular os mecanismos

e as instâncias democráticas de diálogo e a atuação conjunta entre

a administração pública federal e a sociedade civil, julgue os itens

seguintes.

35 Entre os objetivos da PNPS, inclui-se o desenvolvimento de

mecanismos de participação social acessíveis aos grupos

sociais historicamente excluídos e aos vulneráveis. 

36 Ao se consolidar, o SNPS resultará na extinção das câmaras

municipais e na substituição do vereador pelo integrante da

comissão de políticas públicas.

37 Desigualdades sociais e regionais explicam o fato de a PNPS

e o SNPS terem excluído a Internet e as tecnologias de

comunicação e informação do processo de organização de

consultas públicas no seu âmbito temático.

38 A PNPS parte do pressuposto de que a participação social é

simultaneamente um direito do cidadão e uma forma de

expressão de sua autonomia.

39 Nos termos da PNPS, a sociedade civil é formada pelo

cidadão, pelos coletivos e pelos movimentos sociais

institucionalizados ou não institucionalizados, suas redes e suas

organizações.

Consensualmente considerada um prolongamento natural da Carta
da Organização das Nações Unidas (ONU, 1945), a Declaração
Universal dos Direitos Humanos (DUDH) foi aprovada pela
Assembleia-geral da ONU em 1948 (Resolução 217–A). O
documento reflete o desejo de paz, justiça, desenvolvimento e
cooperação internacional que tomou conta de quase todo o mundo
após duas grandes guerras no espaço de apenas duas décadas. Com
relação a esse assunto, julgue os itens que se seguem.

40 Conforme a DUDH, compete aos governos, não a grupos
sociais ou pessoas individualmente, assegurar o
reconhecimento e a observância de seus dispositivos.

41 A DUDH enfatiza o papel da educação para a promoção da
tolerância, da amizade e da compreensão entre as nações e
grupos raciais e religiosos.

42 Embora afirme que toda pessoa tem direito à nacionalidade, a
DUDH reconhece o direito dos governos de, arbitrariamente,
privar alguém de sua nacionalidade.

43 A internacionalização dos direitos humanos, objetivo central
da DUDH, é uma forma de resposta ao mal absoluto que
caracterizou regimes políticos como o nazismo, de que o
genocídio promovido em campos de extermínio seria o
exemplo mais dramático.

44 A liberdade de pensamento e de expressão e a liberdade de
religião constituem pilares da DUDH.

A Constituição Federal de 1988 (CF) simboliza, sob o
ponto de vista jurídico-político, a consumação do processo de
reconstrução democrática do Brasil. Direitos humanos e direitos
fundamentais nela foram inscritos com tal vigor que lhe renderam
a denominação de Constituição Cidadã. É nessa perspectiva de
fortalecimento do espírito de cidadania que se devem situar
programas, instituições e organismos como o terceiro Programa
Nacional de Direitos Humanos (PNDH–3), a PNPS, o SNPS, o
Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária e o
Conselho Penitenciário. 

De acordo com os dispositivos constitucionais que abordam os
direitos humanos e os direitos fundamentais, e considerando os
objetivos e as diretrizes dos programas e órgãos acima
mencionados, julgue os itens subsequentes.

45 A inviolabilidade da correspondência e das comunicações,
sejam elas telegráficas, de dados ou telefônicas, constitui
direito individual fundamental, razão por que o texto
constitucional veda o reconhecimento de exceções ao exercício
desse direito.

46 A lei penal somente pode retroagir para que o réu seja
beneficiado.

47 Entre outras, assegura-se aos presos a garantia do respeito à
sua integridade moral.

48 Estabelecer regras sobre arquitetura e construção de
estabelecimentos penais e casas de albergados deixou de ser
atribuição do Conselho Nacional de Política Criminal e
Penitenciária e passou à esfera dos estados e municípios.

49 Compete privativamente ao Poder Executivo propor projeto de
lei que obrigue o cidadão a fazer ou deixar de fazer alguma
coisa.

50 Os conselhos penitenciários são responsáveis pelo
recolhimento, ao estabelecimento prisional, do réu condenado,
bem como pelas providências de ordem administrativa
relacionadas a esse recolhimento.


